Of. nº          /GP. 
Paço dos Açorianos,       de abril de 2016.
Senhor Presidente:
Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Colenda Câmara o presente Projeto de Lei, que altera a composição dos cargos da Controladoria-Geral do Município – CGM, conforme justificativas que passo a expor.
A criação de 12 (doze) cargos de Auditor de Controle Interno e extinção de 24 (vinte quatro) cargos de Técnico de Controle Interno visa adequar a estrutura técnica da CGM frente às demandas existentes, inclusive com o aperfeiçoamento do sistema de Controle Interno do Município, instituído pela Lei Complementar Municipal nº 625, de 3 de julho de 2009. A repercussão financeira para a alteração quantitativa dos cargos será mínima, considerando que a remuneração de dois cargos de Técnico basicamente se equivale a de um Auditor.
No último certame poucos foram os técnicos aprovados e nomeados (três), restando atualmente mais de trinta cargos desprovidos sem que ajam candidatos aprovados para serem nomeados. A baixa adesão de interessados e aprovados às vagas de Técnicos pode ser atribuída também ao fato de que a classe contábil vem alterando seu perfil pelas ações no sentido de extinguir o registro de novos Técnicos em Contabilidade.

Considere-se ainda que as novas demandas à CGM, promovidas pelas novas Normas de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NCASP), vêm cada vez mais exigindo profissionais especializados, o que corrobora com a proposta de alteração do perfil do profissional contábil da Controladoria.

Dessa forma, o presente Projeto de Lei tem por escopo adequar quantitativa e qualitativamente o quadro de profissionais da CGM, criando cargos de nível superior e extinguindo cargos de nível técnico sem impacto financeiro. 

São essas, Senhor Presidente, as razões que me levam a propor o presente Projeto de Lei, esperando sua análise e aprovação por essa Câmara. 

Cordiais saudações,

José Fortunati,

Prefeito.

Ao Senhor Cássio Trogildo,
Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.
PROJETO DE LEI Nº       /16
Extingue 24 (vinte e quatro) cargos de provimento efetivo de Técnico de Controle Interno e cria 12 (doze) cargos de provimento efetivo de Auditor de Controle Interno no Quadro dos Cargos de Provimento Efetivo da Administração Centralizada do Município, constante da letra a do Anexo I da Lei nº 6.309, de 28 de dezembro de 1988, e alterações posteriores. 

Art. 1º  Ficam extintos 24 (vinte e quatro) cargos de provimento efetivo de Técnico de Controle Interno, código TP - 1.01.TC, referências A, B, C, D, E e F, no Quadro dos Cargos de Provimento Efetivo da Administração Centralizada do Município, constante na letra a do Anexo I da Lei nº 6.309, de 1988, e alterações posteriores.
Art. 2º  Ficam criados 12 (doze) cargos de provimento efetivo de Auditor de Controle Interno, código ES – 1.11.NS, referências A, B, C, D, E e F, no Quadro dos Cargos de Provimento Efetivo da Administração Centralizada do Município, constante na letra a do Anexo I da Lei nº 6.309, de 28 de dezembro de 1988, e alterações posteriores.
Art. 3º  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
